PARECER N° 61, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 04, DE 2005

De autoria do Deputado José Dílson, o projeto em epígrafe pretende permitir o acesso ao estacionamento, na área da Esplanada do Palácio 9 de Julho, para os veículos oficiais conduzindo autoridades representativas dos órgãos que especifica.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas

ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado, em atendimento às ceterminaç5es do § 1e, artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, à Comissão de Constituição e justiça para análise da proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao examinarmos a matéria abordada na propositura, constatamos, através do Regimento Interno, que o correto instrumento para tratar de tal assunto é o "Ato da Mesa" e não a Resolução.

A referida Consolidação determina como atribuição da Mesa, entre outras, a elaboração do Regulamento dos serviços administrativos da Assembléia (artigo 14, II, h). Obrigamo-nos a salientar que recentemente, o Ato n0 0212005, da Mesa disciplinou e regulamentou a utilização da área da Esplanada do Palácio 9 de Julho, onde está situado o estacionamento dos funcionários da ALESP.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à s,provação do Projeto de Resolução n0 04, de 2005.

a) GIBA MARSON – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Donisete Braga(voto em separado) – Cândido Vaccarezza – Conte Lopes – Milton Vieira – Analice Fernandes – Giba Marson.

VOTO EM SEPARADO
De autoria do Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe pretende permitir o acesso ao estacionamento, na área da Esplanada do Palácio 9 de Julho, para os veículos oficiais conduzindo autoridades representativas dos órgãos que especifica.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu

emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado, em atendimento às determinações do § V, artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, à Comissão de Constituição e Justiça para análise da proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Em qu , pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Giba Marson, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

A matéria tratada na propositura é quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso V da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III do Regimento Interno.

Ademais, tendo em vista que se trata de matéria de natureza regimental, o projeto está em conformidade com os artigos 20, Ni da Carta Paulista e 145, § 3° do Regimento Interno mencionado.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução n.° 04, de 2005.

a) VINÍCIUS CAMARINHA 

